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Brasília, l2 de março de 2024

Excclcntíssinra Senhora
HEI-VIA MIRIDA:{ PARANAGUÁ TRAGA
Secretána dc Estado de liducação do Distrito Federal
S('N Quadra (r. Bloco ts. Edit'icio Venâncio 3000,
Asa Norte tsrasíliai DF -- 70.716-900

AssLrnto: Arquivanrcnto de lnquérito Policial

Senhora Secretária.

l) informa a Vossa Excelência que foi arquivado o Inquérito

Policial n" 0707 57 I -40.2022.8.07.000 I :

2 ) encamiúa cópias das promoções de arquivamento e

homologações correlatas nos aulos referidos acima.

Atenciosamente.
ALEXANDRE sALEs DE i::ffi*;IIiil1trJ.
PAULA E souzA:ss3 il?i;i.,,,,,,,...,. )6 §3 C{ J[ s\

Alexandre Sales de Paula e Souza
Promotor de Justiça Nuu,lsW+lr, Selcsfr.

ICorrfornrc dccidido pcio Suprcnro liibunal Fcderal nas ADI's 6298 e 6299 (Rcl. Min. Luiz Fux, data de
iulgnn'lcrrto 14 tlc arosttt d!' 102-.1). cabc ao rr"-presentcntc do Ministério Público comunicar a vitinra, os
inr csligrdos e. :r autorrdutlc p,rlicirl sobrc o arquivamcnto do Inquérito policial.
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O i\IINISTÉRIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRI-IÓRIOS. por seu Promoror de Justiça, no exercício de suas atribr.riçôes

instituc ionaisr :
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Autos n' 07()7571-40.2022.ti.07.0001

1 lnqucrito Policial n" 0 I 7i 20 I 8 - DICAP)

o NIINTSTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS. por seu Promotor de Justiça. vem perante Vossa Excelência dizer e

requerer o quc seguc:

Trala-sc dc inquórito policial instaurado em 05 dejunho de 2017 para

invcstigar suposta lalsidade documental e crime contra licitaçào (art. 90 da tei
!1.ó66,/1993) praticado, em tese, pela empresa Motivo X no Pregâo n' l9l2015, da

Secletaria dr-' Estado de Educação do Distrito Federal.

('onsta no apuratório Termo de Declaraçôes de ROBSON LUIS

SO,\RES DE OLIVEIRA. dono da empresa Motivo X, cópia do Processo no

080.009770 l0l (r, c cópias autcnticadas dc atcstados de capacidade técnica em favor da

cmpresa IVlotivo X.

I o relató rio.

Instaurado para apurar ocorrêncra dc crime no âmbilo do Pregào no

l9rl0l5. da Secretaria de Estado de Educaçào do Distrito Federal. o presente
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apuratório. apesar dc apresentar fortes indícios de materialidade e autoria, foi alcançado

pela prescriçâo da pretensio punitiva.

Isto porquc as investigaçôes dâo conta da prática de frustrar o caráter

conrpelitivo de licitaçào (art. 90 da Lei 8666/1993). uma vez que se apura a conduta do

invcstigado. clono da cmprcsa Motivo X. de tcntar cnganar a Secretaria de Educaçào

aprcsentando. no rcterido Pregâo, alestados dc capacidad.' técnica falsos.

O artigo 90 da Lei 8666/1993 prevô pena máxima dc 4 anos. Assim. a

prescriçiio sL'velifica em Oli anos, de acordo com o art. 109, incisos IV, do Código

Pentl.

Por finr. ainda que se excluisse o crime de licitação e se considerasse

aper)as o delito gcnérico. dc falsificaçào de atestado, previsto no aí.301 , § I ", do Código

Penal. a prescriçào se imporia, haja vista a pena máxima de tal delito ser de 02 e os

documcntos tereur sido produzidos antes da data de sua utilização, cm 2015.

,,\nle o cxposto, r,erificada a prescrição da pretensão punitiva, o

NITNISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS promove

o arquivamcnto do prcsentc inquérito policial na forma do art. 395, inciso II, do

Código dc Processo Penal.

Brasilia, 07 de rnarço dc 2024.

Alexandre Sales de Paula e Souza
Promotor de Justiça

A conduta criminosa ocoÍreu em 2015, tendo decorrido mais de 08

ano: senr que se tcnha r erificado qualquer hioótese impeditiva ou interruptiva do prazo

prcscriciona l.
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Poder ludiciário da União
TRIBUNAL DE ]USTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS
www.tjdft.jus.br

E-mail: 2 rna dft.jus.br

Telefone: (61) 3103-7454 ou (61)3103-6674, Horários de

atendimento: de 12h às 19h.

IIDTT

N ú mero do Processo z 07 O7 57 t-40. 20 22.8.07'000 1

Classe: INQUERITO POLICIAL (279)

Assunto: Crimes da Lel de licitações (3642)

Autor: POUCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

RéU: EM APURAÇÃO

2a Vara Criminal de Brasília
Praça Municipal Lote 1 Bloco B, -, BLOCO B, 70 ANDAR, ALA C, SALA

7lí, Zona Cívico-Administrativa, BRASILIA - DF - CEP: 70094-900,

VtsTos.

-rrâta-se dr. Inquérito Policial instatrrado para apurar a suposta prática 
-do 

crime de falsidade

documental c crirne contia licitação (art. 90 da Lei 8.6ó611993) pela empresa Motivo X.

Consta nos autos quc os fatos ocorreram cm 20l5, no Pregão n. l912015. da Secretaria de Estado de

E<iucaçà,, do Distrito FcdeIâ1. e desdc entào nào houve suspensâo ou intemlpção do prazo prescricional'

DECISÃO

\o analisar os autos o Púrquel plciteia o arquivamento dos atrtos (lD il{95 llttt ).

l: tr trcccssiiritl a rclatal.

Ir r rndurttcttt,.r e- DIiCIDO'

Analisando a prorloçào ministcrial, constata-se que lhe assiste razão'

Cor, cliito, corno bcur obscrva o Ministério Público. ao compulsar os autos do procedimcnto

informatir o. pode-sc concluir que a medida adequada ao caso é o arquivamento

E sabido quc o prazo tia prcscrição da prctcnsão punitiva cstatal. antcs de transitar cm julgado a

sentenÇa finirl (art. 109 do C P). é regulado pela pena in abstroto'
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No caso dos autos, ao crime do artigo 90 da Lei 8.666/90, a pena prr'vista na lcgislaçào adietiva i
de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos.

Assim, se a pena máxima prevista para o crime inr.estigado nos autos é de,l (quatro) anos. constatâ-
se que a ocorrência da prescrição ó incvitável. já que ao analisar a lc-eislação adjcti', a. o prazo prescricional e
de 8 (oito) anos. conforme art. 109, IV do CP.

Verifica-se quc os fatos investigados ocorreram no ano dc 2015. ou scja. há quasc 9 (no\!.) anos. dc
modo que já lranscorreu o prazo, ou seja, o Estado perdeu o direito de punir. sendo dcsncccssário a nn{1i.g
dos dcmais clcmcntos quc dos autos constam, vcz que prcscntc a Íàlta de jusla causa para o inicio tla açào
penal em juízo.

Adcmais. como advcÍc o Parqueti "(...) ainda quc sc excluissc o crimc dc licitaçiro c sc considcrassc
âpcnas o delito genérico, de falsificaçâo de atestado, previsto no art. 301, § l'. do Ctidigo Penal, a prcscriçiio
se imporia, haja vista a pena máxima de tal delito scr dc 02 c os docurncntos tcrcm sido prodLrzidos antcs da
data de sua utilização, em 2015."

Posto isso, com fulcro no art.395, II, do CPB âcolho o pleito ministerial c delermino o
ARQUT\AI\IENTO do inquérito policial.

O MInistério Público. nos tcrnos da dccisão do Suprcmo Tribunal Fcdcral (ADI n. 6199). dcve.
cornunicar o arquivamento do feilo à vítima, ao investigado e à Autoridadc Policiat.

Nestc scntido: "atribuir interpretação conÍorme ao caput do art, 28 tb CPE alterudo pcla Lei n"
13.964/2019, paru dssentar quet ao se manifestar pelo drquivanrento do inquérito policiol ou de quuisquer
elementos informativos da mesna natureia, o órgõo do lllinistério Público suhmett,rti suu maniJi,stuçíto (o
juiz cotnpetente e comunicará à vítima, oo investigado e à autoridadc pLLügig!" (ÁDI n. 6299).

Portanto. abra-sc vista dos autos ao Ministério P[rblico para ciôncia c cur']lprirncnto do dce idido pelo
Supremo Tribunal Federal.

Providencie a serventia. o cadastranrento/atualizaçôr-'s dos cvcntos criminais no sistcnra PJc, (art.27.
da lnstrução n.0212022, da Corregedoria do TJDFT).

Sem rccurso da vítima, do investigado e da Autoridade Policial. arquivcnr-sc os autos.

Por fim, providencie a serventia:

(i) o cadastramento/afi.ralizações dos cvcntos criminais no sistcma PJc. (an. 27. da Instruçào n
02t2022, da Conegedoria do TJDFT).

(iii) a comunicação da presente decisào à Corregedoria Gcral dc Policia clo Distrito Fcdcral-PCDF.
via sistema PJe (art. 50, §2o do Provimento Ceral da Corregedoria do TJDFT).

(iv) a abertura de ordem de serviço junto a CEGOC, na hipótcsc cnr quc haja bcns aprcc'ndidos
vinculados aos autos (art. 20, do Provimento Geral da Corregedoria do TJDFT).

Certifique-se nos autos.
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(ii) o rcgistro das inlormaçôcs no Sistema Nacional de lnlornraçires Criminais - SINIC (arr. 5". § I''.
do Provirnento Geral da Corregedoria do TJDFT).

lntirnc-se. Cumpra-sc.

DARA PAMET,I,À OLIVEIR.{ MACHADO

Juíza de Direito Substituta

(docuncnto dutado c assúrado digitoln(ntc)
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Leia o proccsso
Usc a climcra de I
um
cclular ou um
aplicat ir o
para ler o QR
Corle.

189635272 0ecisão html

Conforme art. 42 do
Provimento Geral da
Corregedoria do TJDFT c/c
art. 80 do Provimcnto do
PJc'TJDFT é vedado ao
sen'idor da vara prestar
informação por telefone
sobre andamento
processual.

Balcão Virtual
Para
atendimento por
videochamada,
acessc
o QR Code.
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